COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI N° 50/2009

RELATÓRIO

O Vereador MARCELO BELINATI encaminha projeto que tem por fim dar nova redação ao parágrafo 6º do art. 271 da Lei nº 7.303/97 (Código Tributário Municipal).

Do comparativo entre a redação atual e a proposta, tem-se o seguinte:

REDAÇÃO ATUAL
REDAÇÃO PROPOSTA

Art. 271 ...

...

§ 6º. Esgotada a fase da cobrança administrativa, o Executivo deverá fazê-la na via judicial, a fim de evitar a prescrição do crédito tributário, ficando, ainda, autorizado a protestar os títulos da Dívida Ativa como medida assecuratória dos direitos creditícios da Fazenda Municipal.
Art. 271 ...

...

§ 6º. Esgotada a fase da cobrança administrativa, o Executivo deverá fazê-la por via judicial, a fim de se evitar a prescrição do crédito tributário.

Segundo o autor, a supressão da parte final do parágrafo, na parte em que autoriza ao Executivo fazer uso protesto da dívida ativa, justifica-se porque esse tipo de procedimento é ilegal, havendo inclusive precedente judicial proibindo ao Município protestar os contribuintes em débito com o fisco.

VOTO DA COMISSÃO

1. Inicialmente, cumpre-nos registrar que matéria similar já tramitou por esta Casa sob o nº 151/2006, tendo sido retirada de pauta por tempo indeterminado e posteriormente arquivada definitivamente, nos termos do art. 163 de nosso Regimento Interno.

2. Na ocasião, a matéria recebeu a seguinte manifestação da Secretaria Municipal de Fazenda:

“Na verdade a matéria é pacífica nos tribunais, podendo ser encontradas decisões favoráveis e desfavoráveis, inclusive relegando a possibilidade do protesto à existência de lei municipal que contenha previsão para tal, como é o caso do Município de Londrina.

É  bom dizer que a legislação não proíbe tal prática, nem tão pouco excepciona os títulos da dívida ativa da possibilidade de protesto. A certidão de dívida ativa é um título executivo extrajudicial, assim como outros títulos de natureza comercial que expressam a existência de dívida líquida certa e exigível.

Convém salientar que o protesto é um meio eficaz de resgate dos valores inscritos em dívida ativa, que é feito por órgãos oficiais, auxiliares da justiça, como são os cartórios de protesto de títulos e documentos, sendo inclusive menos gravoso para o contribuinte, devido aos valores das custas que são cobradas.

Não se pode considerar ofensivo à credibilidade e a reputação do contribuinte em qualquer hipótese, pois o protesto de título é um meio de publicidade e de cobrança e é fundamentado em lei federal, que não se constitui medida informal de cobrança e é amplamente utilizado na área empresarial. Se ofensivo fosse, não o seria apenas para o contribuinte, mas sim para qualquer cidadão vinculado a uma dívida líquida certa e exigível, expressa através de um título executivo extrajudicial, como por exemplo o cheque e a nota promissória, ou mesmo a certidão de dívida ativa.

O Protesto de títulos e um meio legal e jurídico que permite a notificação do devedor, pessoalmente, através do representante do ofício correspondente, ou, ainda, mantém a eventual dívida registrada, possibilitando que nos casos em que o Fisco não tenha meios de localizar o devedor, este seja indiretamente informado de seu compromisso durante a prática de atos de negócio, onde as certidões desses órgãos são exigidas.

Entendemos que a supressão dessa prerrogativa é contrária ao interesse público, por cercear as ações do Fisco Municipal na sua atividade de arrecadação dos tributos, causando inclusive prejuízo ao contribuinte que, ao ser cobrado exclusivamente pela via judicial arcará com despesas muito maiores de custas processuais e de honorários advocatícios.”

3. Recebeu ainda a seguinte manifestação da Comissão de Finanças e Orçamento desta Casa:

“Pelo quadro demonstrado a seguir, notamos que a possibilidade de o Município, a partir do exercício de 2002, protestar seus títulos da Dívida Ativa, independente da legalidade do ato, não significou incremento na arrecadação:

Exercício
Valor Arrecadado* 
Variação**

2001
15.927


2002
16.184
1,61%

2003
13.454
-16,87%

2004
15.775
17,25%

2005
14.187
-10,07%

* em milhares de reais

** em relação ao exercício anterior

Desta forma, podemos afirmar que o presente projeto de lei, uma vez convertido em lei, não refletirá na redução de arrecadação da Dívida Ativa do Município, e por isso não violará os pressupostos da responsabilidade na gestão fiscal, previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal.”

4. A matéria, evidentemente, é de interesse local, podendo o Município livremente exercer sua competência legiferante sobre o tema.

5. No que diz respeito à iniciativa, torna-se necessário que se verifique em primeiro lugar a natureza da matéria tratada no projeto. Nesse ponto, como o projeto tem por objetivo dar nova redação a um dispositivo do Código Tributário Municipal, cuja alteração não traz nenhuma repercussão orçamentária, há de se concluir que a matéria é de natureza eminentemente tributária. 

Ocorre que o ato de se editar provimento legislativo sobre matéria tributária não se insere dentre aquelas matérias arroladas como de competência privativa do Chefe do Executivo, dispostas art. 29 de nossa Lei Orgânica. Como o rol de matérias constantes nessa referida disposição da Lei Orgânica é de natureza excepcional, eis que limita a atividade legislativa, não é admissível interpretação ampliativa. 

É o que decidiu o Supremo Tribunal Federal ao concluir que a competência legislativa em matéria tributária é concorrente entre o Poder Executivo e o Poder Legislativo:

“ADI LEI Nº 7.999/85, DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, COM A REDAÇÃO QUE LHE DEU A LEI Nº 9.535/92. BENEFÍCIO TRIBUTÁRIO. MATÉRIA DE INICIATIVA COMUM OU CONCORRENTE. REPERCUSSÃO NO ORÇAMENTO ESTADUAL. ALEGADA USURPAÇÃO DA CLÁUSULA DE INICIATIVA RESERVADA AO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. AUSÊNCIA DE PLAUSIBILIDADE JURÍDICA. MEDIDA CAUTELAR INDEFERIDA.

- A Constituição de 1988 admite a iniciativa parlamentar na instauração do processo legislativo em tema de direito tributário.

- A iniciativa reservada, por constituir matéria de direito estrito, não se presume e nem comporta interpretação ampliativa, na medida em que – por implicar limitação ao poder de instauração do processo legislativo – deve necessariamente derivar de norma constitucional explícita e inequívoca.  

- O ato de legislar sobre direito tributário, ainda que para conceder benefícios de ordem fiscal, não se equipara – especialmente para os fins de instauração do respectivo processo legislativo – ao ato de legislar sobre o orçamento do Estado.

(STF – ADI  724 MC/RS, Tribunal Pleno, Rel. Min. Celso de Mello, DJ 27.04.01, p. 56, jul. 07.05.1992)
Consta do voto do relator, Ministro Celso de Mello, a seguinte passagem:

“O direito constitucional positivo brasileiro consagrou, a partir da promulgação da Constituição de 1988, a regra da iniciativa comum ou concorrente em matéria financeira e tributária. A cláusula de reserva pertinente à instauração do processo legislativo em tema de direito financeiro e tributário, por iniciativa do Chefe do Poder Executivo, já não mais subsiste sob a égide da atual Carta Política, que deixou de reproduzir a norma excepcional prevista no art. 57, I, da lei Fundamental de 1969.

Nesse sentido já se pronunciou o Supremo Tribunal Federal no julgamento da ADIN 352-SC, de que sou Relator, quando ficou consignado, ainda que em sede liminar que ‘a Constituição Federal de 1988 não reproduziu em seu texto a norma contida no art. 57, I, da Carta Política de 1969, que atribuía ao Chefe do Poder Executivo da União a iniciativa de leis referentes a matéria tributária, o que impede, agora, vigente um novo ordenamento constitucional, a útil invocação da jurisprudência que se formou, anteriormente, no Supremo Tribunal Federal, no sentido de que tal constituía princípio de observância necessária, e de compulsória aplicação, pelas unidades federadas.’”

Portanto, consistindo em matéria tributária, é admissível a iniciativa legislativa parlamentar. 

6. A proposta visa suprimir a parte que autoriza ao Município promover o protesto dos títulos da dívida ativa, sob o argumento de que esse protesto é ilegal.  

Ao realizarmos consulta jurisprudencial sobre o tema, concluímos que, salvo algumas decisões isoladas, os Tribunais de todo o País majoritariamente não vêm admitindo que a Administração Pública proceda o protesto da dívida ativa. O próprio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, ao apreciar processos movidos por contribuintes que tiveram seus nomes levados ao protesto pelo Município de Londrina, tem sustentado que o  protesto da dívida ativa é ilegítimo porquanto a dívida tributária tem natureza e forma de cobrança diversa da dos demais títulos de natureza civil (direito privado).   Nesse sentido, dentre outros, a decisão proferida no agravo de instrumento 287.808-2, Relator Antenor Demeterco Júnior.

Por sua vez, o Superior Tribunal de Justiça, ao negar a possibilidade de protesto falimentar por parte da Fazenda Pública,  igualmente deixou claro que o protesto, independentemente de ser para fins falimentares ou não, é um meio impróprio para se cobrar o crédito tributário. Confira-se:

REsp 287824 / MG ; RECURSO ESPECIAL2000/0119099-7 

Relator(a) Ministro FRANCISCO FALCÃO (1116) 

Órgão Julgador T1 - PRIMEIRA TURMA Data do Julgamento 20/10/2005 Data da Publicação/Fonte DJ 20.02.2006 p. 205

TRIBUTÁRIO E COMERCIAL. CRÉDITO TRIBUTÁRIO. PROTESTO PRÉVIO. DESNECESSIDADE. PRESUNÇÃO DE CERTEZA E LIQUIDEZ. ART. 204 DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL. FAZENDA PÚBLICA. AUSÊNCIA DE LEGITIMAÇÃO PARA REQUERER A FALÊNCIA DO COMERCIANTE CONTRIBUINTE. MEIO PRÓPRIO PARA COBRANÇA DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. LEI DE EXECUÇÕES FISCAIS.

IMPOSSIBILIDADE DE SUBMISSÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO AO REGIME DE CONCURSO UNIVERSAL PRÓPRIO DA FALÊNCIA. ARTS. 186 E 187 DO CTN.

I - A Certidão de Dívida Ativa, a teor do que dispõe o art. 204 do CTN, goza de presunção de certeza e liquidez que somente pode ser afastada mediante apresentação de prova em contrário.

II - A presunção legal que reveste o título emitido unilateralmente pela Administração Tributária serve tão somente para aparelhar o processo executivo fiscal, consoante estatui o art. 38 da Lei 6.830/80. (Lei de Execuções Fiscais)

III - Dentro desse contexto, revela-se desnecessário o protesto prévio do título emitido pela Fazenda Pública.

IV - Afigura-se impróprio o requerimento de falência do contribuinte comerciante pela Fazenda Pública, na medida em que esta dispõe de instrumento específico para cobrança do crédito tributário.

V - Ademais, revela-se ilógico o pedido de quebra, seguido de sua decretação, para logo após informar-se ao Juízo que o crédito tributário não se submete ao concurso falimentar, consoante dicção do art. 187 do CTN.

VI - O pedido de falência não pode servir de instrumento de coação moral para satisfação de crédito tributário. A referida coação resta configurada na medida em que o art. 11, § 2º, do Decreto-Lei 7.661/45 permite o depósito elisivo da falência.

VII - Recurso especial improvido.

Como se vê, o protesto não pode ser utilizado pela Fazenda Pública como meio de coação para a satisfação do crédito tributário.

7. Do exposto, não tendo constatado nenhum óbice de cunho legal ou regimental, esta Comissão não obsta ao trâmite da presente propositura por esta Casa. O mérito, deixamo-lo a critério do Soberano Plenário.

SALA DAS SESSÕES, 26 de fevereiro de 2009.
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